ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°         , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 760, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a citação dos nomes dos patrocinadores detentores dos "Direitos de Nomenclatura" (naming rights) de clubes e locais de realização de eventos desportivos pelos veículos de comunicação na forma que específica, e dá outras providências.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Assuntos Desportivos e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, consoante já mencionado, a teor do que dispõe a primeira parte do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Não obstante o inegável mérito da proposta e a louvável intenção do Nobre Deputado proponente, constatam-se a presença de vícios intransponíveis de constitucionalidade, eis que ingressa substancialmente no campo de competência legislativa outorgada à União, violando, via de consequência o pacto federativo. 

Em apertada síntese, a medida obriga todos os veículos de comunicação - jornais impressos, periódicos, revistas, emissoras de televisão, emissoras de rádio, podcasts, páginas de internet, redes sociais e demais congêneres - a citar o nome do patrocinador que detenha o “Direito de Nomenclatura” (naming rights) do clube após os nomes oficiais dos mesmos que disputem quaisquer torneios, campeonatos e competições e dos locais de realização e disputa dos jogos, partidas e afins, realizados no Estado de São Paulo, de quaisquer modalidades esportivas, em suas coberturas e/ou divulgações.

Com efeito, constata-se que o projeto de lei sob comento cuida de matérias relacionadas à transmissão de sons e imagens, bem como à propaganda comercial que, como é sabido, estão descritas no rol do artigo 22 da Constituição Federal (incisos IV e XXIX), que prevê os casos de competência legislativa privativa da União. 

Oportuno frisar que essa classe de competência legislativa sequer admite a atuação suplementar dos Estado Membros e do Distrito Federal. A única forma constitucionalmente legítima de os Estados poderem legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas no artigo 22 da Carta Magna, ante o que determina o respectivo parágrafo único, é por meio de autorização do Congresso Nacional, veiculada em lei complementar. Sem embargo, essa autorização neste particular inexiste.

Nesse sentido, em que pese o judicioso entendimento do nobre Deputado proponente, o Supremo Tribunal Federal, em inúmeros julgados, tem entendido que tais temas - telecomunicação e propaganda comercial - fazem parte do rol de competência legislativa privativa da União. Nesse sentido:

Ementa: COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES. PROPAGANDA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. 1. Lei do Estado do Paraná que impõe às operadoras de telefonia celular e aos fabricantes de aparelhos celulares e acessórios a obrigação de incluir em sua propaganda advertência de que o uso excessivo de aparelhos de telefonia celular pode gerar câncer. 2. Violação à competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações e sobre propaganda comercial (art. 22, IV e XXIX, CF). Precedentes da Corte. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 4761. Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO J. 18/08/2016)

Por tais razões, em que pese a relevância do tema tratado, no exame estrito da constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de Lei nº 760, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Ricardo Mellão

      Relator
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